
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 48/2026

CONTRATANTE (UASG)
1º ESQUADRÃO DE AERONAVES REMOTAMENTE PILOTADAS (791105)

OBJETO

Aquisição, por Dispensa de Licitação, de acessórios para telefonia celular, acessório
para porta e itens de copa e cozinha, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 1.143,26

DATA DA SESSÃO 

De acordo com o sistema, geralmente em 3 dias úteis a partir da data da publicação.

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 08h até 14h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp


AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 48/2026

1° ESQUADRÃO DE AERONAVES REMOTAMENTE PILOTADAS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 48/2026

(Processo Administrativo n.° 63300.000644/2026-81)

Torna-se  público  que  o 1°  ESQUADRÃO  DE  AERONAVES  REMOTAMENTE  PILOTADAS,  realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021,
e demais normas aplicáveis.

Data  da  sessão:  de  acordo  com  o  sistema,  geralmente  em  3  dias  úteis  a  partir  da  data  da
publicação.

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

Link: https//www.gov.br/compras/pt-br/

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O  objeto  do  presente  procedimento  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação, por Dispensa de Licitação, de acessórios para telefonia celular, acessório para porta e
itens de copa e cozinha, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO PDM CATSER/
CATMAT UF QTD

PREÇO
ESTIMADO
(UNITÁRIO)

LOCAL DE
ENTREGA

PRAZO DE
ENTREGA

1

CARREGADOR DE TOMADA RÁPIDO / TURBO 40W - DUPLO
(USB-C / USB-A) COM CABO LIGHTNING COMPATÍVEL COM

IPHONE 8

    Descrição do ObJeto: Kit carregador de parede bivolt 
automático (100-240V, 50/60Hz) com potência total de 40W,
equipado com duas portas de saída simultâneas (porta USB-
C com Power Delivery e porta USB-A com Quick Charge).

    Conexão e Cabo Inclusos: Acompanha cabo de dados com 

13528 635317 UN 1 R$  84,55

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias
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conector de saída padrão Lightning e entrada USB-C, 
assegurando a compatibilidade física e lógica direta com os 
aparelhos.

    Compatibilidade: Desenvolvido para garantir plena 
compatibilidade com smartphones da linha iPhone (a partir 
do modelo iPhone 8), iPads e demais dispositivos móveis, 
prevenindo erros de incompatibilidade ou avisos de 
acessórios não certificados.

    Padrão de Qualidade e Referência: Produto com 
desempenho e especificações equivalentes aos padrões de 
referência de mercado das marcas A'Gold ou Inova (ou 
similar de mesma qualidade).

    Segurança e Homologação: Obrigatoriamente certificado e
homologado pela ANATEL, dotado de sistema de proteção 
integrado contra surtos, superaquecimento, curto-circuito e 
sobrecarga. Produto original/genuíno em embalagem 
lacrada de fábrica.

2

CAPA PROTETORA TIPO ARMADURA (PROTEÇÃO MILITAR
ANTI-CHOQUE) PARA IPHONE 8 (4.7")

        Descrição do Objeto: Capa protetora de alta resistência 
tipo armadura (Armor), projetada com sistema de absorção 
de impactos de nível militar (Military Grade Drop Protection)
contra quedas, choques mecânicos, vibrações e arranhões 
severos.

        Material e Construção: Estrutura híbrida de dupla 
camada composta por poliuretano termoplástico (TPU) 
flexível nas bordas para amortecimento (tecnologia de 
airbags nos quatro cantos) e policarbonato (PC) rígido de alta
densidade na parte traseira, com acabamento texturizado 
antiderrapante para pegada firme.

        Proteção de Tela e Câmera: Design com bordas frontais 
e traseiras elevadas milimetricamente para evitar o contato 
direto do visor e da lente da câmera com superfícies planas.

        Compatibilidade e Recortes: Compatibilidade exata com 
aparelhos Apple iPhone 7, iPhone 8 e iPhone SE (2ª e 3ª 
Geração - tela de 4,7 polegadas), possuindo botões táticos 
cobertos de alta responsividade e recortes precisos para o 
conector Lightning, alto-falantes e chave seletora de modo 
silencioso.

        Cor: Preta.

        Marcas de Referência: Padrão de qualidade equivalente 
às linhas GShield (Armor / Dual Shock), JETech, Spigen ou 
similar de mesma resistência.

13528 607430 UN 1 R$  71,60

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

3

PELÍCULA PROTETORA DE VIDRO TEMPERADO 3D FRONTAL
(COBERTURA TOTAL) PARA IPHONE 7 / 8 / SE (4,7")

    Descrição do Objeto: Película protetora de tela frontal em 
vidro temperado com tecnologia 3D/5D (Full Cover / 
cobertura de ponta a ponta), projetada para absorção de 
impactos diretos, proteção contra quedas e resistência a 
riscos e arranhões.

13528 640981 UN 1 R$  30,00

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias
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    Material e Resistência: Fabricada em vidro temperado 
com índice de dureza mínima 9H, bordas curvadas e 
coloridas na cor preta que acompanham o acabamento 
original do aparelho, garantindo aderência completa sem 
formação de bolhas.

    Revestimento e Sensibilidade: Possui camada com 
tratamento oleofóbico (repelente a oleosidade, suor e 
marcas de impressões digitais), mantendo 99% de 
transparência (High Definition) e 100% da sensibilidade 
original do toque na tela (Touch Screen).

    Compatibilidade e Recortes: Compatibilidade exata com 
smartphones Apple iPhone 7, iPhone 8 e iPhone SE (2ª e 3ª 
Geração — tela de 4,7 polegadas), apresentando recortes 
milimétricos para o botão Home (Touch ID), câmera frontal, 
alto-falante auricular e sensores de proximidade, sendo 
compatível com o uso simultâneo de capas protetoras.

    Itens Inclusos: 01 Película de vidro 3D frontal + kit de 
limpeza para aplicação a seco (sachês umedecido e seco).

    Marcas de Referência: Padrão de qualidade equivalente à 
marca GShield (Defender Glass / Pro) ou similar de mesma 
resistência.

4

MOLA AÉREA HIDRÁULICA PARA PORTA - POTÊNCIA 2
(FORÇA 2) - COR PRATA

        Descrição do Objeto: Mola aérea hidráulica para 
fechamento automático suave de portas de madeira ou 
metal, com instalação reversível (aplicável em portas com 
abertura à direita ou à esquerda)

        Capacidade e Dimensões da Porta: Classificação de 
Potência / Força 2, dimensionada para portas com largura 
aproximada de até 850 mm (85 cm) e massa (peso) entre 25 
kg e 45 kg.

        Regulagens e Funcionamento: Sistema mecânico-
hidráulico dotado de 02 (duas) válvulas independentes para 
controle de velocidade de fechamento (ajuste do curso 
inicial de 180° a 20° e ajuste de travamento/tranco final de 
20° a 0°). Permite ângulo de abertura de até 180°.

        Material e Acabamento: Corpo metálico de alta 
resistência mecânica com braço articulado ajustável em aço 
e pintura eletrostática na cor Prata.

        Itens Inclusos: Corpo da mola aérea, braço articulado, 
kit completo de parafusos/buchas para fixação e 
manual/gabarito de instalação.

        Marca de Referência: Padrão de qualidade equivalente à
marca Vonder (Modelo Potência 2 - Prata), Dorma, Soprano 
ou similar de mesma capacidade e desempenho. 

9854 361290 UN 1 R$ 111,67

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

5

GARRAFÃO / BOTIJÃO TÉRMICO 5 LITROS COM
ISOLAMENTO EM POLIURETANO (PU)

    Descrição do Objeto: Garrafão térmico com capacidade 
volumétrica de 5,0 litros, projetado para conservação 

1281 364644 UN 1 R$ 79,67

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

20 dias
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térmica eficiente de líquidos frios ou quentes em atividades 
operacionais, de campo e ambientes administrativos.

    Material e Isolamento: Corpo externo e interno 
confeccionado em plástico polipropileno (PP) virgem de alta 
resistência a impactos, 100% atóxico e livre de Bisfenol-A 
(BPA Free), dotado de isolamento térmico interno em 
espuma rígida de Poliuretano (PU) (sem ampola de vidro).

    Eficiência Térmica: Capacidade de conservação térmica 
mínima de 10 horas para líquidos frios e 10 horas para 
líquidos quentes.

    Sistema de Servir e Componentes: Bocal largo (permitindo 
a fácil higienização e introdução de cubos de gelo) com 
sistema de fechamento rosqueável tipo Rolha Clean (que 
não acumula resíduos), bocal direcionador de fluxo com 
borda corta-pingos, copo protetor/dosador acoplado por 
encaixe rápido no topo, alça superior ergonômica 
integrada/fixa de alta resistência e rebaixo no fundo para 
apoio ao servir.

    Dimensões e Peso Aproximados: Altura de 29 cm a 30,4 
cm x Largura de 19,8 cm a 22 cm x Comprimento de 19,8 cm 
a 26 cm; peso vazio aproximado de 630g a 760g.

    Cores: Azul, Cinza, Preto ou Vermelho (conforme 
disponibilidade/demanda da Administração).

    Marca de Referência: Padrão de qualidade equivalente à 
marca Termolar (Linha Supertermo 5L - Ref. 1095), Soprano, 
Invicta ou similar de mesma capacidade e desempenho 
térmico.

Aldeia–RJ.

6

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO COM REVESTIMENTO
ANTIADERENTE - DIÂMETRO 24 CM

    Descrição do Objeto: Frigideira tipo francesa/reta (sem 
tampa), com 24 cm de diâmetro e capacidade volumétrica 
aproximada entre 1,2 L e 1,6 L, destinada ao preparo rápido 
e uniforme de alimentos em copas e cozinhas institucionais.

    Material e Revestimento: Corpo fabricado em liga de 
alumínio com espessura mínima de 1,2 mm a 1,8 mm, 
dotado de revestimento interno e externo multicamadas 
antiaderente (tecnologia equivalente a Starflon Max / T1 ou 
Teflon), 100% atóxico e livre de PFOA (Ácido 
Perfluorooctanoico), de fácil higienização e alta resistência à 
abrasão.

    Cabo e Segurança: Equipada com cabo anatômico 
confeccionado em baquelite antitérmico (que não propaga 
calor durante o uso), fixado de forma firme e segura ao 
corpo da peça, garantindo manuseio ergonômico.

    Compatibilidade e Certificação: Compatível com fogões a 
gás, elétricos e vitrocerâmicos (resistência elétrica). Produto 
obrigatoriamente certificado pelo INMETRO com 
Classificação de Antiaderência Nível "A" (Ótima), conforme 
Portaria INMETRO vigente.

    Cor Predominante: Preta, Grafite/Chumbo ou Vermelha 

7843 366342 UN 1 R$ 72,98

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias
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(preferencialmente Preta ou Grafite/Chumbo).

    Marcas de Referência: Padrão de qualidade equivalente às
marcas Tramontina (Linhas Turim / Loreto), Rochedo, 
Panelux ou similar de mesma durabilidade e certificação.

7

CAÇAROLA EM ALUMÍNIO COM REVESTIMENTO
ANTIADERENTE E TAMPA DE VIDRO - 24 CM / 4 LITROS

    Descrição do Objeto: Panela tipo caçarola redonda em 
alumínio, com 24 cm de diâmetro e capacidade volumétrica 
de 4,0 litros, desenvolvida para o preparo de cozidos, sopas 
e ensopados em copas e cozinhas institucionais.

    Material e Revestimento: Corpo fabricado em liga de 
alumínio resistente com revestimento interno e externo em 
antiaderente de alta qualidade, garantindo que os alimentos 
não grudem e facilitando a limpeza diária.

    Tampa e Acabamento: Acompanha tampa em vidro 
temperado transparente com saída de vapor, permitindo o 
acompanhamento visual do cozimento sem remoção da 
tampa.

    Alças: Equipada com duas alças laterais firmes e 
anatômicas para assegurar estabilidade e segurança durante 
o manuseio e transporte.

    Cor: Cereja (ou acabamento esmaltado/colorido 
equivalente).

    Aplicação: Indicada para uso em fogões a gás, elétricos e 
vitrocerâmicos.

1046 334676 UN 1 R$ 82,79

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

8

ESPÁTULA CULINÁRIA TIPO PÃO DURO EM SILICONE - 27
CM - COR PRETA

    Descrição do Objeto: Espátula culinária flexível tipo "pão 
duro", com comprimento total aproximado de 27 cm, ideal 
para raspar integralmente o conteúdo de recipientes, 
misturar massas e cremes, e auxiliar no preparo de 
alimentos.

    Material e Composição: Fabricada inteiramente em 
silicone de alta qualidade (ou corpo reforçado com alma 
interna em material rígido revestido de silicone), atóxico, 
flexível, higiênico e livre de BPA.

    Resistência Térmica: Suporta amplas variações de 
temperatura (altas temperaturas, ideal para uso em panelas 
quentes, doces e cremes, sem deformar ou derreter).

    Proteção de Utensílios: Superfície macia e maleável que 
não risca ou danifica superfícies antiaderentes (panelas, 
frigideiras e tigelas).

    Higiene e Limpeza: Design sem frestas ou emendas 
profundas que evitam o acúmulo de resíduos alimentares. 
Compatível com máquinas de lavar louças.

    Cor: Preta.

14036 468503 UN 1 R$ 25,31

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

9
ESPÁTULA CULINÁRIA VAZADA EM SILICONE PARA

PANELAS ANTIADERENTES - 30 CM - COR PRETA
14036 468503 UN 1 R$ 29,87

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense

20 dias
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    Descrição do Objeto: Espátula culinária vazada com 
comprimento total de aproximadamente 30 cm, ideal para o 
manuseio, viragem e escorrimento de alimentos (como 
frituras, ovos e hambúrgueres) em panelas, frigideiras e 
assadeiras.

    Material e Composição: Fabricada inteiramente em 
silicone de alta resistência (corpo e cabo), atóxico, flexível e 
livre de BPA, garantindo durabilidade e higiene.

    Resistência Térmica: Suporta altas temperaturas de 
cozimento (frequentemente até 230 °C ou superior), sem 
deformar, derreter ou liberar substâncias tóxicas.

    Proteção de Superfícies: Superfície macia que não risca ou 
danifica revestimentos antiaderentes, panelas de cerâmica 
ou teflon.

    Design e Limpeza: Possui aberturas/fendas vazadas para 
escoamento de óleos e líquidos, design sem frestas 
profundas e compatibilidade com máquinas de lavar louças.

    Cor: Preta.

(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

10

JOGO DE COPOS EM VIDRO TIPO LONG DRINK (MODELO
MANCHESTER) - 300 ML - 6 UNIDADES

    Descrição do Objeto: conjunto composto por 6 (seis) 
copos em formato longo (long drink), com capacidade 
individual de 300 ml, destinados ao serviço de água, sucos, 
refrigerantes e coquetéis em copas e refeitórios 
institucionais.

    Material e Acabamento: Fabricados em vidro cristalino 
transparente de alta qualidade, dotados de design 
ergonômico de linhas limpas e base reforçada para maior 
resistência a impactos mecânicos e estabilidade no 
manuseio.

    Dimensões Aproximadas: Altura de aproximadamente 
13,3 cm e diâmetro de 6,5 cm.

    Higiene e Conservação: Compatíveis com o processo de 
higienização em máquinas de lavar louças, sem perda de 
brilho ou transparência.

    Marca de Referência: Padrão de qualidade equivalente à 
marca Nadir Figueiredo (Modelo Manchester - Ref. 7700 / 
J206) ou similar de mesma especificação e capacidade.

1080 267858 UN 2 R$ 45,35

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

11

CONJUNTO DE BOWLS / TIGELAS EM PORCELANA BRANCA -
500 ML - 3 UNIDADES

    Descrição do Objeto: Conjunto composto por 6 (seis) 
bowls / tigelas redondas, com capacidade individual de 500 
ml, destinados ao serviço de sopas, caldos, cereais, saladas, 
sobremesas e aperitivos em copas, refeitórios e cozinhas 
institucionais.

    Material e Composição: Fabricados em porcelana branca 
de alta qualidade e porosidade nula, conferindo alta 
resistência a choques mecânicos, durabilidade superior e 
impedindo a absorção de umidade, manchas ou odores.

12722 456299 UN 4 R$ 69,09

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias
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    Dimensões Aproximadas: Diâmetro de aproximadamente 
13,5 cm e altura de 7,5 cm.

    Versatilidade e Uso: Produto resistente a altas 
temperaturas, adequado para utilização em fornos 
convencionais, micro-ondas e máquinas de lavar louças.

    Cor: Branca brilhante.

    Marca de Referência: Padrão de qualidade equivalente à 
Porcelana Schmidt (Modelo Universal / DH) ou similar de 
mesma especificação e capacidade.

12

JARRA EM VIDRO BOROSSILICATO COM TAMPA EM INOX -
1,8 LITROS

    Descrição do Objeto: Jarra para líquidos com capacidade 
volumétrica de 1,8 litros, ideal para o serviço de água, sucos,
chás e outras bebidas em copas, refeitórios e ambientes 
administrativos.

    Material e Composição: Corpo fabricado em vidro 
borossilicato de alta qualidade, material leve, altamente 
resistente a choques térmicos e mecânicos, atóxico e 
totalmente isento de bisfenol (BPA Free).

    Tampa e Vedação: Acompanha tampa removível em aço 
inoxidável dotada de anel de vedação em silicone e sistema 
de bico vertedor com vazadores/furos para retenção de gelo 
ou polpas de frutas.

    Resistência Térmica: Suporta variações de temperatura, 
permitindo o armazenamento de líquidos gelados ou 
quentes.

    Higiene e Limpeza: Design com bocal largo que facilita a 
higienização interna. Compatível com máquinas de lavar 
louças.

1287 419321 UN 4 R$ 46,94

 Rua Comandante
Ituriel, s/n –

Bairro Fluminense
(Base Aeronaval),
em São Pedro da

Aldeia–RJ.

20 dias

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse;

1.2.2.  A  entrega  da  prestação  do  serviço  será  realizada  no  1°  ESQUADRÃO  DE  AERONAVES
REMOTAMENTE PILOTADAS, com sede na Rua Comandante Ituriel, S/N – Bairro Fluminense (Base
Aeronaval), em São Pedro da Aldeia – RJ;

1.2.3.  O valor de referência já inclui o frete e todos os custos para entrega do material no local
estabelecido no item anterior; 

1.2.4. A empresa deverá apresentar na sua proposta o catálogo do modelo do material ofertado. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 48/2026

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil  que o substitua oferece maior  detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A  participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do  Sistema de Dispensa
Eletrônica,  ferramenta  informatizada integrante  do Sistema de  Compras  do Governo Federal  –
Compras.gov.br,  disponível  no  Portal  de  Compras  do Governo Federal,  no  endereço eletrônico
www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br  e no  Portal  Nacional  de Contratações
Públicas  -  PNCP,  e encaminhado automaticamente  aos  fornecedores registrados no Sistema de
Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem  eletrônica,  na  correspondente  linha  de
fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante  no Sistema de Dispensa Eletrônica,  não cabendo ao provedor  do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art.  49,  inciso IV, c/c o art.  48,  inciso I,  da Lei  Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas  de pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de realização do procedimento,  ainda não
tenham celebrado contratos  com a Administração Pública  cujos  valores  somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  16  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros  que não tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes  expressos  para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas  controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos  termos da Lei  nº 6.404,  de  15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico;

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa,  física ou jurídica, com o intuito de burlar  a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3.5. sociedades cooperativas.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de
2021.
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de Dispensa, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas e utensílios necessários,  em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial,  o fornecedor deverá, também, assinalar  Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

3.9.4. que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor  de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou  insalubre e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O  fornecedor  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  fica  facultado  ao  fornecedor,  ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.12.3. O valor  mínimo parametrizado possui  caráter  sigiloso aos  demais  participantes  do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,
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exclusivamente  por  meio  do sistema eletrônico,  sendo encerrado  no horário  de  finalização  de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais  ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  R$
0,01.

4.4. Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento,  os fornecedores serão informados,  em tempo real,  do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha  apresentado  o
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação
ao estipulado pela Administração.
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5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  agente  da  contratação verificará  se  o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

5.4.1. SICAF;  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O  fornecedor será convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.
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5.7. Verificadas  as  condições  de participação,  o  agente  da  contratação examinará  a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação  ao  máximo estipulado  para  contratação  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  em  seus
anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

5.9.1. for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de
propriedade  do  próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.  

5.11. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha  poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
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5.12. Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do  objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo  necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se  no  “chat”  a  nova  data  e
horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a  análise  quanto  à  aceitação da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021, constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste
aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a
respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em  encontrar  a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  indispensáveis  à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de  capacidade  técnica,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.

6.9. Havendo  necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos,  a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos  documentos exigidos,  ou  apresentá-los  em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.11. Na  hipótese  de  o  fornecedor  não  atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  órgão  ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  especificações  do  objeto  e  as  condições  de
habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para aceitar instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR),  disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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Subcontratação

7.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  ao  fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.4.1. referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias.

7.6. Na confecção da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação
e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  mantidas  pelo  fornecedor  durante  a
vigência do contrato.

7.7. O prazo de garantia  é  aquele  estabelecido na  Lei  nº  8.078,  de  11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor). 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5.  Após a assinatura  do contrato ou instrumento equivalente, o  órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.6. Fiscalização

8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

8.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (Lei  nº 14.133, de 2021,  art.  117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

8.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações  para  a  correção  da  execução  do contrato,  determinando  prazo  para  a  correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.8.3. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

8.8.4. No caso  de  ocorrências  que possam inviabilizar  a  execução do contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.8.5. O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

8.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada,  acompanhará o empenho, o pagamento,  as garantias,  as glosas  e a formalização de
apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.9.1. Caso ocorra descumprimento das  obrigações  contratuais,  o fiscal  administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para  que  tome as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;  (Decreto  nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato

8.10. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II). 

8.12. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos  que  tenham justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com  a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo
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acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste aviso de dispensa e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

9.5. O prazo  para  recebimento  definitivo poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

9.6. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado,  de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.9.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: 

9.10.1. o prazo de validade;

9.10.2. a data da emissão; 

9.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.10.5. o valor a pagar; e 

9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;

9.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

9.13. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL
DE 2018).

9.14. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

9.15. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 
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9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

Prazo de pagamento

9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da  Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

9.19. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice  Índice Nacional de  Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

Forma de pagamento

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.22.1.Independentemente do percentual  de  tributo  inserido na  planilha,  quando houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.22.2.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido previsto  na
referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

9.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

9.23.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

9.24. A eficácia  da  cessão de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em relação à  Administração,  está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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9.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

9.26. O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(contratado)  pela  execução  do  objeto  contratual,  restando  absolutamente  incólumes  todas  as
defesas  e  exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum
aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos,
incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em  conta  vinculada  ou  de  pagamento  pela  efetiva
comprovação  do  fato  gerador,  quando  for  o  caso,  e  o  desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

9.27. A cessão de crédito  não afetará  a  execução do objeto contratado,  que continuará  sob a
integral responsabilidade do contratado.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a  proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente
justificado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;

10.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo,  entre outros,  a  declaração falsa quanto  às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. O fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de  0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 10.1.2  a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.6. Se a multa aplicada e as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

10.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

10.10.a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.11.as peculiaridades do caso concreto;

10.12.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.13.os danos que dela provierem para o Contratante;

10.14.a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

10.15.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos,  observados o rito procedimental  e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.
159).

10.16.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar,  encobrir ou dissimular  a prática dos atos  ilícitos previstos neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins
de publicidade  no Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.18.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.19.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
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11.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre que possível,  e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.1.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste
procedimento.

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

11.2. As providências dos subitens 11.1.1  e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

11.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.11.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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11.12.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.12.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO.

11.12.2. ANEXO II – Imagens ilustrativas. 

São Pedro da Aldeia, RJ, na data da assinatura.

EDUARDO WILMERS DE MEDEIROS
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1. prova de  inscrição no Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU)  por elas  administrados,  inclusive aqueles relativos à  Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
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ANEXO II – IMAGENS ILUSTRATIVAS

Item 1 –  CARREGADOR DE TOMADA RÁPIDO / TURBO 40W - DUPLO (USB-C / USB-A) COM CABO
LIGHTNING COMPATÍVEL COM IPHONE 8

Item 2 – CAPA PROTETORA TIPO ARMADURA (PROTEÇÃO MILITAR ANTI-CHOQUE) PARA IPHONE 8
(4.7")
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Item 3 – PELÍCULA PROTETORA DE VIDRO TEMPERADO 3D FRONTAL (COBERTURA TOTAL) PARA
IPHONE 7 / 8 / SE (4,7")

Item 4 – MOLA AÉREA HIDRÁULICA PARA PORTA - POTÊNCIA 2 (FORÇA 2) - COR PRATA
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Item 5 – GARRAFÃO / BOTIJÃO TÉRMICO 5 LITROS COM ISOLAMENTO EM POLIURETANO (PU)

Item 6 – FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO COM REVESTIMENTO ANTIADERENTE - DIÂMETRO 24 CM

Item 7 – CAÇAROLA EM ALUMÍNIO COM REVESTIMENTO ANTIADERENTE E TAMPA DE VIDRO - 24
CM / 4 LITROS
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Item 8 – ESPÁTULA CULINÁRIA TIPO PÃO DURO EM SILICONE - 27 CM - COR PRETA

Item 9 – ESPÁTULA CULINÁRIA VAZADA EM SILICONE PARA PANELAS ANTIADERENTES - 30 CM -
COR PRETA

Item 10 – JOGO DE COPOS EM VIDRO TIPO LONG DRINK (MODELO MANCHESTER) - 300 ML - 6
UNIDADES
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Item 11 – CONJUNTO DE BOWLS / TIGELAS EM PORCELANA BRANCA - 500 ML - 6 UNIDADES

Item 12 – JARRA EM VIDRO BOROSSILICATO COM TAMPA EM INOX - 1,8 LITROS
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